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DECISÃO MONOCRÁTICA

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. EMBARGOS  À 
EXECUÇÃO  –  PEDIDO  DE  EFEITO 
SUSPENSIVO DEFERIDO -  INSUFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO  -  AFRONTA  AO  ART.  93, 
INCISO IX, DA CF - NULIDADE DECRETADA DE 
OFÍCIO  –  RECURSO  PREJUDICADO  - 
APLICAÇÃO DO ART.  557,  CAPUT,  DO CPC – 
SEGUIMENTO NEGADO.

-  Tendo  o  Juízo  a  quo,  ao  prolatar  a  decisão, 
deixado  de  analisar  concretamente  o  pleito  de 
efeito  suspensivo  aos  embargos  à  execução, 
tecendo  considerações  genéricas  a  respeito  da 
matéria  neles  ventilada,  deve  ser  anulado,  de 
ofício, o decisum, a fim de que outro seja proferido 
em seu lugar com a motivação adequada.

Vistos, etc.

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela  PREVI – 
Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil contra decisão 
interlocutória, proferida pela MM. Juíza de Direito da 2ª Vara da Comarca 
de Cabedelo, que concedeu efeito suspensivo aos embargos à execução 
opostos por Ribamar de Mello. 

Alega a agravante, em síntese, que não estão devidamente 
atendidos  os  requisitos  previstos  na  lei  para  o  deferimento  de  efeito 
suspensivo  aos  embargos,  razão  pela  qual  requer  o  provimento  do 
presente recurso.

É o breve relatório.

DECIDO.
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Ressalto, de logo, que o exame do recurso está prejudicado, 
em face da manifesta nulidade da decisão.

É que, a meu ver, a fundamento  decisum está insuficiente, 
pois se limita a informar que a execução deverá ser suspensa “tendo em 
vista a matéria agitada pela parte embargante” (fl. 12).

Ora, muito embora a decisão que defere o efeito suspensivo 
aos embargos à execução seja proferida em sede de cognição sumária, o 
Magistrado prolator não pode se limitar a informar que verificou a matéria 
neles ventilada,  devendo expor  o motivo pelo  qual  ela é suficiente para 
suspender  o  procedimento  executório,  sem  contar  que,  nos  termos  do 
art. 739-A, §1º, do CPC1, também exige-se o periculum in mora, que sequer 
foi mencionado no decisum.

Tal situação, a meu ver, torna a fundamentação eivada de 
insuficiência, sendo  passível de nulidade absoluta, nos termos do art. 93, 
IX, da Carta Magna2. A esse respeito, destaco:

“REMESSA  OFICIAL  -  AÇÃO  DE  REPETIÇÃO  DE 
INDÉBITO C/C OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER - PLEITO 
DE SUSPENSÃO E DE DEVOLUÇÃO DOS DESCONTOS 
PREVIDENCIÁRIOS  INCIDENTES  SOBRE  VERBAS 
SALARIAIS - JULGAMENTO QUE NÃO FAZ MENÇÃO ÀS 
RUBRICAS ESPECIFICADAS PELO AUTOR - SENTENÇA 
CARENTE DE FUNDAMENTAÇÃO - AFRONTA AO ART. 
93,  INCISO  IX  DA CF  -  NULIDADE  NECESSIDADE  DE 
PROLAÇÃO DE NOVA DECISÃO RETORNO DOS AUTOS 
AO  MAGISTRADO  SINGULAR  PROVIMENTO. 
Proclamam os precedentes  jurisprudenciais  que,  se  o 
julgador analisa a causa de forma genérica e mediante 
fundamentação  insuficiente,  a  sentença  padece  de 
nulidade  absoluta  ,  sendo  imperativa  a  respectiva 
decretação.  A  exigência  constitucional  da 
fundamentação  das  decisões  judiciais  deve  ser 
obedecida e as razões que formaram o convencimento 
do julgador devem estar explicitadas de forma clara no 
pronunciamento  do  magistrado,  não  podendo  ser 
concebido  centro  do  regular  desenvolvimento  do 
processo  que  a  parte  vencida  seja  atingida  por  uma 
decisão judicial sem a devia de exposição dos motivos 
que irão afetar  a sua esfera jurídica.  Na hipótese dos 
autos, havendo julgamento de forma genérica, correta é 

1 Art. 739-A.  Os embargos do executado não terão efeito suspensivo. 
§ 1o  O juiz poderá, a requerimento do embargante, atribuir efeito suspensivo aos embargos quando, 
sendo relevantes seus fundamentos, o prosseguimento da execução manifestamente possa causar ao 
executado grave dano de difícil ou incerta reparação, e desde que a execução já esteja garantida por 
penhora, depósito ou caução suficientes. 

2 Art. 93. […].
IX - todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas 
todas as decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei limitar a presença, em determinados 
atos,  às próprias partes e a seus advogados,  ou somente a estes,  em casos nos quais  a  
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o interesse público 
à informação.
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a anulação da sentença ex offício, e o encaminhamento 
ao  juiz  de  origem para  que  outra  seja  proferida,  nos 
termos  do  art.  93,  IX,  da  CRFB.”  (TJPB  –  Processo: 
20020110251267001  -  Relator:  Maria  de  Fátima  Moraes 
Bezerra Cavalcanti - Data de Julgamento: 23-01-2013)

“APELAÇÃO.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA.  PROCEDÊNCIA 
EM  PRIMEIRO  GRAU.  SENTENÇA.  AUSÊNCIA  DE 
FUNDAMENTAÇÃO.  AFRONTA  AOS  ARTS.  458,  DO 
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  E  93,  XI,  DA 
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  NULIDADE.  DECRETAÇÃO 
DE OFÍCIO. NECESSIDADE DE PROLATAÇÃO DE NOVA 
DECISÃO.  RETORNO  DOS  AUTOS  AO  JUÍZO  DE 
ORIGEM.  PREJUDICIALIDADE  DO  RECURSO.  -  Não 
tendo a  decisão recorrida  ao disposto  no art.  458  do 
Código  de  Processo  Civil,  e  tampouco  à 
imprescindibilidade de fundamentação prevista  no art. 
93, IX, da Carta Magna, há óbice ao reconhecimento de 
sua validade.  -  Verificando-se que a decisão recorrida 
resta  cominada  de  nulidade  absoluta,  deve  ser 
desconstituída, a fim de que o juízo de origem profira 
novo julgamento, o qual abarque a análise de todas as 
pretensões  materiais  deduzidas,  restando,  por  essa 
razão,  prejudicada  a  análise  do  recurso  manejado.” 
(TJPB  –  00094197120108150011  -  Relator:  GUSTAVO 
LEITE URQUIZA - Data de Julgamento: 01-07-2014)  

Por fim, deve ser salientado que, por tratar de questão de 
ordem  pública  (validade  do  comando  judicial),  essa  matéria  pode  ser 
apreciável de ofício, sem a necessidade de manifestação das partes. 

Assim, constatado o defeito de fundamentação,  anulo,  de 
ofício, a decisão sob apreço, determinando a remessa dos autos ao 
primeiro  grau  para  que  outra  seja  proferida  com  a  devida 
fundamentação. Recurso prejudicado monocraticamente, nos termos 
do art. 557, caput, do CPC.

P. I.

João Pessoa, 06 de agosto de 2014.

Desembargador José Aurélio da Cruz
               Relator
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